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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO OCULTO DO PRODUTO. VIDEOGAME XBOX 360. DEFEITO NÃO CONSTATADO ANTES DE EXPIRAR A SOMA DOS PRAZOS DAS GARANTIAS CONTRATUAL E LEGAL. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ENCAMINHAMENTO DO PRODUTO PARA CONSERTO OU SUBSTITUIÇÃO POR OUTRO DE MESMA ESPÉCIE, CONFORME POSTULADO NA INICIAL. NA IMPOSSIBILIDADE PODERÁ O CONSUMIDOR OPTAR PELA INCIDÊNCIA DO ART. 18, §1º, II, CDC, COM RESTIUTIÇÃO IMADIATA DA QUANTIA PAGA. 
O prazo decadencial para reclamar os vícios ocultos existentes em bens duráveis, é de 90 dias a contar da data em que verificada a existência do defeito, nos termos do art. 26 § 3º, do CDC. Produto adquirido em 23/04/2014. Um ano de garantia contratual. Bem durável com prazo de 90 dias de garantia.  Ação ajuizada em 10/06/2015.  Não configurada a decadência do direito do autor. Aplicação do art. 18 do CDC. 

Sentença desconstituída e julgamento da ação no estado em que se encontra.

RECURSO PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006351456 (Nº CNJ: 0045595-70.2016.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	MARCIO XAVIER DA FONSECA 


	RECORRENTE

	MICROSOFT INFORMATICA LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Ricardo Pippi Schmidt e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 11 de novembro de 2016.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Relatou a autora que adquiriu um Videogame Xbox 360 em 23 de abril de 2014, pelo valor de R$1.099,00. No dia 25 de maio de 2015 o aparelho apresentou vício. O produto não liga. Usou o videogame somente sete vezes. Em busca na web constatou que o problema apresentado no modelo de aparelho é comum. A autora contatou com a ré solicitando conserto, mesmo decorrido o prazo da garantia contratual de um ano. Foi negado pedido. Requer a substituição do produto ou conserto de forma gratuita.

Contestação juntada nas fls. 28/40 com preliminar de alteração de polo passivo

A ré, por sua vez, aduziu, em preliminar, de incompetência do Juizado Especial Cível, a falta de interesse de agir e a decadência do direito da parte autora. No mérito, alegou a inocorrência de danos materiais. 

 Sentença que julgou extinta a ação sem julgamento de mérito nas fls. 93/94.

Recorre a parte autora nas fls. 115/119. Deferido benefício da AJG na fl. 104.

Sem contrarrazões, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Eminentes colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
A sentença de origem extinguiu a ação por ausência de laudo ou prova técnica do defeito alegado no videogame, modelo XBOX 360 4GB. 

Dos documentos juntados aos autos e das afirmações postas  pela autora, verifica-se que o produto foi adquirido em 23/04/2014 (fl. 05, nota fiscal) pelo valor de R$1.099,00. O produto foi usado sete vezes e apresentou problemas em 25/05/2015, parando de funcionar. A ré se nega consertar o produto sem o pagamento correspondente, sob alegação de término da garantia. 

A ré afirma na contestação que o autor não contatou para providenciar o conserto do produto e, ainda, que o prazo da garantia contratual é de um ano a partir da aquisição do produto, conforme fls. 32 e termos de garantia limita de fl. 77, item 1, Alínea “c”.

Ora, se o fabricante dá garantia de um ano (contratual), neste prazo o produto que apresentar vício tem direito a reclamar. No caso dos autos, o prazo se estende após o término de um ano em 30 ou 90 dias, pelo prazo de garanti legal,  conforme art. 26 do CDC (produtos e serviços duráveis e não duráveis). 

Para se estabelecer o prazo final da soma destas garantias, necessário fazer-se a distinção entre bens duráveis e não duráveis, uma vez que há interferência direta no cômputo do prazo, conforme art. 26, I, II, do CDC.

Simplificando, entende-se por produto não durável aquele que se acaba com o uso. Já os bens não duráveis são aqueles que levam certo tempo para se desgastar e não se extinguem com o uso.

Desta forma, um videogame é considerado produto durável, por não se consumir com uso reiterado do produto e, neste caso, o prazo de garantia legal é de 90 dias.

Sendo a garantia contratual complementar à legal, evidentemente que o produto adquirido pela parte autora ainda estava no prazo de garantia, conforme previsto no art. 50 do CDC.

Equivocadamente o autor refere na inicial que o prazo de garantia expirou em 29/03/2015, quando na verdade o prazo não expirou nem mesmo ao tempo do ajuizamento da demanda, em 10/06/2015, considerando-se que a aquisição do produto foi em 23/04/2014, um ano de garantia do fabricante, mais 90 dias da garantia legal. 

Embora não haja demonstração de que, durante a garantia do fabricante, o produto tenha apresentado problema, o litígio se estabeleceu na questão da garantia e decadência, visando apurar se o produto estava ou não no prazo de garantia e a possibilidade de conserto ou substituição na forma pretendida pela parte autora.  Superada a questão, eis que não operada a decadência, resta ser desconstituída a sentença e provido o recurso da parte autora para que a ré cumpra com o disposto no art. 18 do CDC, com o encaminhamento do produto pelo autor à assistência técnica da ré,  no prazo de 90dias,  a fluir do trânsito em julgado da demanda.

Destarte, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso da parte autora para afastar a decadência e determinar o encaminhamento do produto para assistência técnica para reparo no prazo de 30 dias, nos termos dos arts. 26, II, c/c 18, §1º, ambos do CDC. 

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento. 

Dr. Ricardo Pippi Schmidt - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006351456, Comarca de Pelotas: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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